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RE~OLUÇÃO N° 204-00.197
/

IRMÃOS COUTINHO INDÚSTRIA DE COUROS SIA
DRJ em Recife - PE

10435.001627/2002-00
130.562 I

-Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
IRMÃOS COUTINHO INDÚSTRIA DE COUROS SIA.

RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade devotos, converter o julgainento do recurso em diligência,
nos termos do voto da Relatora.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2006.

Recorrente
Recorrida

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge~Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Nayra Bastos Manatta, RQdrigoBemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos' e Sandra'
Barbon Lewis "

Processo n!!
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DIFERENÇA, ENTRE ESCRITURADO
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RELATÓRIO'

IlU\1ÃOS COUTINHO INDÚSTRIA DE COUROS S/A

10435.001627/2002-00
130.562 '

Contribui~ãopara o PIS/Pàsep

Período de apul:ação: 01110!J999 a 3W0912000,' 01/1112000 a 30/1112000, 01/0112092 a I

28/0212002, ',' , ~, , . ',,' ',' , ' ,
. ~,- . ~. .

;ÇOMPENSAÇ;ÃO CONSIDERADJ),.

'o PIS e os juros de mora ex(gidos no Auto de1nfração estão previstos 'nas norma~
,válidas e vig'ehtes àépocá da constitulçàodorespectivo créditotributcirio.

INCONST1TUCIONALIDAI}E DAS LEIS. , ,

Não se encontra abrangida,' pela comp~tênc~add autoridade tributári(l' administ,:ativa a
apreciaçãd' da incon$titucionalidade das leis, vez que neste juízo os disposttivos lega(s
se presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não, cabendo, pois" na,
hipótese negar-lhe execução. ," ", ,'-, ,

• • \. J •

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PERÍCIAS/DILIGÊNCIAS,

\

O pedido de compensação deve sá considerado quando resultar de autorização da
, autoridade 'competente 'e constituir-se em(direito líquido, e 'certo. " ,

, )" ,', ' -',' "

EXIGENCIA, LEGAL.' CONTRIBUIÇAO E .JUROS DE ,MORA.

Ementa~' LANÇAMENTO.
"DECLARADO/PAGO.

O lançamento fiscal foi efetuado pela diferençá verificada éntre o valor escriturado e o
--' . - . _', -I '- ,I

declarado/pagO, regularmen!eapurdda.' ., I _ ""'" I

, I ,

Ministérió da Fazenda
" ,

Segundo Conselho dt; Contribuintes

),/

. '

Recorrente

Processo nº
Recurso nº

\

... :I. . .

A autoridade julgadora de primeira instância deterniinará,depfício ou a requerimento
do impugnante, a realização de diligênêiasou perícias,quandoentendê-las'nece.ssarias,
indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis. •

Lançamento ,Procedente.

Não se conformandô com limanutençã~ da exigênciá, a ora Recorr~nte ,apreséntou, :' '
o presente recurso alegando: ' , '. I "\ \ ,

,
1 ,c~rceamento ,de"defesa consubstanciado no inde:ferim.ento de. seu pedido de
','realização de perícia, p qual comprovaria que cáso fosse, compensado' o valor
'tota~ dàsctéditos (R$.1.0tO~?48,76) objeto dos pedidos de ressarcimen,to de'no~
10435.000371/97-03,' 10435.001480/99-38, '10435.Ô00447/91-65' e
10435 :000373/97 ~21, o auto, de infração t6mar~s~- ié!, improcedente, 'p9rquanto
o montante dos tributos nele cobrfldo é inferior ao dos ,créditos. De ouhólado,'
,.se se considerar apenas,o valor dos ,pediJOs de. compensação (R$,43):131,09);

, /I .',, ~ 2

Trata-se de auto de infração; fls. 7/9, lavrado para constituir o' crédito tributário,
refereht~ a Contribuiçãq,para Programa de Integração Social-PIS. \' ,

I ". . '-. . . _' .' • ",". , -. I

, " -, A 2a Turma da DRJ em Recife - PEjulgouprocedente o lançamento efetuado,'
, ficando a ementado julg~dol~vr!lda nos seguintes ternos: ,,' ,," ',' \ '\ ,\

/
.. .../ '.
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. OS Valores do auto .deillfração, no. mínimo, seria ,reduzidosubstancia1mente, Ó
, , ./ -' " ,,-' .: ,~ .• - - , \ ,- j ,,'- '"' •

. que impõe que os montantes lançados cOIltraa'Recórrente,sejamrevist()s, pois

."os valores computados paúpróceder à'col11pensaçã()\nãQ/coirespond,~IT{a?s
efetiyos créditos da Impugn:anty~' (fl. 204). Com esses argumentos, pleiteia a

. \ Recorrente a devolução dos' autos à repártição de origem. ""
, '. '. v":, ~ -., 1 • ~' .:..:..'; '-.:. , . c, ~

.2 a partir de 1999, b PIS e a Cofins .foraincalculados com base nà receiÜi bruta ê
-\ ,i1ãbno.fatur,üriê'Ilto,send~que àCofin.ste:çe ~alíquota ~aJoràdaparâ3o/~, tudo ....

. , " '. ~..... _ _ " . " '.,:.. .' , . ,_ _ , ':. .l,

. " de, acordo com' a Lei n° 9.71811998,issó teria contrariado a Constituição ..
" . . , _ / ,'_~, , ' , _ "., .' -, -t . \

. Federal, entendimento que, seguncio "a,Recorrente, vem se, con~olidarido na'
jurisprudêilc:ia; e ..." , '

, , J

3 por último, questiona os' juros'~ãlculad9s com 'bas~ na taxa: Selic, o que
ofep.deria preceitos da Constituição 'Federal e ,do Código TributárIO Nacionar,
devendo serexcl~ídosdo monúmteapu.rádc)'nor"éferido auto de infração.' )
• • - • - I' • , • " ~ ' '"..' '. -, -

É o relat6rio~ ..1 , '

\1,'

Ministério da Fazenda
, ,Segundo Conselho d~Contribuintes.

, , \ , ~. . I-I

ProcessOrlº
Recurso nº
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,Ministério da 'Fazenda'

Segundo Conselho de Contribuinte~

ProcessQ nº
Recurso nº ,.
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130.562

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA , ,
ADRlÉNE MARIA DE MIRANDA

I '

!

A contribuinte tanto em sua impugnação quanto no presente recurso voluntáI"io
alega que possui créditos de IPI, cujo ressarcimento e, compensação foram requeridos nos
Processos 'Administrativos nOs 10435:000371/~7-03, 10435.001480/99-38, 10435,000447/97-65
e 10435.000373/97:.21, sendo que "os valores computados para proceder à 'compensação não
correspondem aos efetivos créditos". No entender da Recorrente, os créd'üos a'serem ressarcidos
são muito superiores aos valores cobrados nesse áuto de infração e se for considerado apenas o
. montante a ser compensado, aind~ assiIh tais' valores seriaI? substancialmente reduzidos.'

Para comprovar e~sa' assertiva requereu a realização de períCia e formulou o
seguinte questionamento: "qual o efetivo valor dos créditos presumidos de IPI, obje,to dos
'processos administrativos nOs10435.001480/99-38, 10435.000371(97-03, 10435.000447/97-05,
e 10435.000373/97-21 ?".

A DRJ pronunciou-se sobre essa questão assentando que "os' valores considerados'
I créditos objeto de compensação dos referidos processos estão relacio'nadGs' nos autos, à fI. 39,
pelo autuante. A impugnante não trouxe à' colação dados que demonstrassem outros valores
. considerados. OportuJ?o informar que o Processo, n° 10435.000373/97.-21 foi juntado ao de n0
, 10435.000371/97-03, conforme dados do Sistema COMPROT de fi. 182.".

Qcorre que no tocante ao Processo n° 10435.000373/97-21, apesar de constar na
fi. 182 que ele (oi juntado ao Processo n° 10435.000371/9J-0~, na planilha constante na fI. 38
não é feita referência aos valores que seriam advindos daquele processo.

' , ,

Important~ notar que a decisão da DRJ pauta-se nessa planill;J.ade fI. 38 para
afirmar que no auto 'de' infração foram considerados os créditos decoITentes dos Processos de
,compensação citados na defesa. Contudo, analisando-se essa planilha de créditos compensados
de acordo com cada processo administrativo, de início verifica-se que o fiscal atribuiu ao mês de
janeiro de 1998 a compensação dos débItos de Cofins com os créditos provenientes do Processo
n° '10435.000371/97-03, , 'sendo que conforme os documentos juntados pela Recorrente, 'fls.
'165/166; tál compensação deu-se com os créditos do Processo n° 10435.000447/97-65.

Diante desse equívoco e das réiteradas afirmações da Contribuinte no sentido de
qúe não fora observado' pela fiscalização todos os seus créditos existehtes nos. Processos
Administrativos, nOs 10435.000371/97-03, 10435.001480/99-38, 10435.000447/97-65 e
10435.000373/97-21, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para que os autos'
sejam remetidos à DRJ de origem para q.ue seja:, .

1 juntado o pedido, de ressarcÍIpento constante do processo administrativo no '
10435.000373/97-21 e o (s) respectivo (s) pedido (s) de compensação;

2 informado se há decisão no mencionado processo 'administrativo e se houve
recurso;

3
"

informado se o pedido de compensação refere-se ao período em questão nos
presentes autos e, se positivo; se foi considerado o cr~dito para' fins de
apuração do auto de infração; e '

= "-, •....... -.-- - ----- .... ,
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caso .}crédilo a ser compensado não tC~lh!l~i<l()tnlcgnllmcnle oh"crv:lltn, 'Im::
SCj:l ~prc~cni;mla uova pl:mi11m di) cálculos, dc:,cJ.lm;in:lndo tlllais dêlJilOS
lrtbu(:lrjo~ fOl1mn compe,lj~lIdG.-"com o rcfc:ridn créd ito.

Sala daf;Sessões, em 2Id~~ fcwrdxo rte ;;:O("S.

À~~""~'O~'W-MIRANDA /I
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